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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 
  
PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE AREZ/RN, inscrito no CNPJ sob o nº 08.161.234/0001-22, por intermédio do 

Agente de Contratação (Pregoeiro) instituído pela Portaria nº 019/2024, torna público para o 

conhecimento dos interessados, que realizará no sítio eletrônico www.portaldecompraspublicas.com.br a 

licitação na modalidade PREGÃO em sua forma ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO, apuração 

POR ITEM, regida pela Lei nº 14.133/2021; Decreto Municipal nº 757/2024; Lei Complementar nº 

123/2006; Instrução Normativa n° 73 SEGES/ME/2022, e legislação pertinente, consideradas as 

alterações posteriores, sob as condições estabelecidas neste Edital e Anexos. 

 

Data da abertura da sessão pública: 02 de agosto de 2024 

Data de início das propostas 18 de julho de 2024 - Horário: 12h00min 

Data de final das propostas 02 de agosto de 2024 - Horário: 09h29min 

Data de abertura das propostas 02 de agosto de 2024 – Horário 09h30min 

Data limite para pedido de esclarecimento: 30 de julho de 2024 – Horário 12h59min 

Data limite para Impugnação: 30 de julho de 2024 – Horário 12h59min 

Local: Portal de Compras – www.portaldecompraspublicas.com.br 

Modo de disputa: Aberto 

 
1. DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto da presente licitação: Contratação de pessoa jurídica para a realização dos 

serviços continuados de transporte escolar (sob regime de fretamento) dos alunos do Município de 

Arez/RN, listados no Termo de Referência (Anexo I), tudo em conformidade com a legislação vigente. 

1.1.1 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência. 

1.2  As especificações técnicas e os quantitativos dos SERVIÇOS a serem executados encontram-se 

discriminados no TERMO DE REFERÊNCIA (ANEXO I), parte integrante deste Edital. 
1.3 Integram o presente edital os seguintes documentos: 

a)  ANEXO I – Termo de Referência;  

b)  ANEXO II – Modelo de Declarações; 

c)  ANEXO III – Modelo de Declaração de conforme Decisão nº 190/2010 – TCE/RN; 

d)  ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços; 

e) ANEXO V – Modelo de Declaração de Visita aos Itinerários (Trechos); 

f) ANEXO VI - Modelo de Declaração de Não Vistoria aos Itinerários (Trechos); 

g) ANEXO VII – Minuta do Contrato Administrativo; 
1.4 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, via sistema eletrônico, dirigido pelo 
Pregoeiro, a ser realizada conforme indicado no preâmbulo, de acordo com a legislação mencionada no 
preâmbulo deste Edital.  
1.5 Não havendo expediente na data marcada ou outro fato superveniente que impeça a realização do 
certame fica a reunião adiada para outra data e horários estabelecidos pelo Setor de Licitações ou pelo 
Pregoeiro, através de divulgação na imprensa oficial. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participante são as que constam da minuta de Ata 

de Registro de Preços. 

 
3. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

3.1 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 

3.2  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas, empresas de pequeno porte e 

microempreendedores individuais nos termos do artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021 e da Lei 

http://www.cidadecompras.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Complementar nº 123, de 2006; 

3.3 Não poderão disputar esta licitação: 

a) Os licitantes que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

b) Os licitantes que se enquadrem no Art. 14, da Lei Federal nº 14.133/21.  

c) Os atentes públicos de órgão ou da entidade licitante ou contratante, nos termos do § 1º do art. 9º da 

Lei Federal n.º 14.133, de 2021. 

3.3.1  Empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou responsáveis técnicos mantenham qualquer 

vínculo empregatício com a Prefeitura Municipal de AREZ/RN. 

3.3.2 Pessoa jurídica na qual sejam proprietários parentes de Prefeito Municipal ou de 

Secretários Municipais. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, 

conforme Decisão 190/2010 TCE/RN. 

3.4  Os impedimentos, acaso existentes, deverão ser declarados pela empresa proponente, sob pena de 

responsabilidades administrativas e penais cabíveis, conforme legislação vigente. 

3.5 Empresas estrangeiras não autorizadas a funcionar no País.  

3.6  O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação do licitante. 

3.7 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.7.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

3.7.1.1 nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.7.1.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte. 

3.7.2 que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.7.3 que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está 

em conformidade com as exigências editalícias; 

3.7.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.7.5 que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, 

da Constituição; 

3.7.6 que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP 

nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.7.7 que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.7.8 que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às 

regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de 

julho de 1991. 

3.7.9 No caso de bens e/ou serviços de informática, que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 

2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência. 

3.8  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 
4. DO CREDENDENCIAMENTO DOS REPRESENTANTES 

4.1  O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS 

PUBLICAS que permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em 

sua FORMA ELETRÔNICA. 

4.2 O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este 

Pregão. 

4.4 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 

ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 

que por terceiros. 

4.5 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL 

DE COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 

devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 

ou aqueles se tornem desatualizados. 

4.6 A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento. 

5.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.3 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

5.3.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo 

e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório; 5.3.2. Não 

emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, 

salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da 

Constituição; 

5.3.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

5.4 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

5.5 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei 

Federal n.º 14.133, de 2021. 

5.5.1.Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação 

do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

5.5.2.Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

5.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 7.3 ou 7.5 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Título IV, da Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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5.8 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e 

da fase de envio de lances. 

5.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá 

às seguintes regras: 

5.9.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 

julgamento por menor preço; e 

5.9.2 Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por maior desconto. 

5.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1 Valor UNITÁRIO e TOTAL para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.1.2 Marca de cada item ofertado; quando for material/produto ou equipamento; 

6.1.3 Fabricante de cada item ofertado; quando for material/produto ou equipamento; 

6.1.4 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, marca, modelo e ano dos veículos, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 

do objeto. 
6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

6.6 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,  

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição 

6.7 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos neste edital. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 

data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou 

não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
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levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do ITEM. 

7.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,01 (um centavo). 

7.8.1  O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.9 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 

duração da sessão pública. 

7.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no 

caso de lances intermediários. 

 
7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-

se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.14 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 

for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o 

reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.15 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários. 

7.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

7.17 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

7.18 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

7.19 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 

da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

7.20 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 

se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 

disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, 

de 2015. 

7.22 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.24 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.25 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

7.25.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em 

razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

7.25.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.25.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 

licitatório. 

7.25.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

7.25.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita 

no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.26 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

 

8.  DA FASE DE JULGAMENTO 

8.1  Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 

14 da Lei Federal nº 14.133/2021, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria Geral da 

União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

c) Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0. 

8.2 Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das  consultas das 

alíneas “a”, “b” e “c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 

8.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei Federal n° 8.429, de 1992. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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8.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.4.1  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

8.4.2  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.4.3  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

a LC nº123/06. 

8.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 

8.7 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

8.7.1 Se enquadrarem nos casos previstos no Art. 59, da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove: 

8.8.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.8.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

8.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos 

unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 

classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os 

respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.11 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço. 

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento 

de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

8.12 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.13 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento 

para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais 

licitantes. 

8.14 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.15 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

8.16 Quando for o caso, será solicitado amostra(s) do primeiro classificado, assim, quando não for(em) 

aceita(s), o Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

 
9.  DA FASE DE HABILITAÇÃO 
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9.1 Os documentos previstos neste instrumento, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, conforme 

as disposições dos Arts. 62 a 70, da Lei 14.133/21. 

9.2 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens 

a seguir, para fins de HABILITAÇÃO: 

9.3 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.3.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.3.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.3.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.3.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.3.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.3.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.3.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

9.3.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

9.4 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

9.4.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

9.4.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.4.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.4.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

9.4.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

9.4.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou 

outra equivalente, na forma da lei; 

9.4.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

9.4.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.4.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.4.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na 

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

9.5 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.5.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos 

últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

9.6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.6.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 

9.7 OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

9.7.1 DECLARAÇÃO DE VISITA AOS ITINERÁRIOS (Anexo V), emitida pela Secretária de 

Educação do Município de Arez/RN, isentando a PREFEITURA MUNICIPAL AREZ/RN de quaisquer 

custos adicionais, ou DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA (Anexo VI), 

assinada pelo seu representante legal, devidamente identificado, declarando que tomou conhecimento 

de todas as informações para cumprimento do objeto da presente licitação, isentando a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE AREZ de quaisquer custos adicionais. 

9.7.2 A vistoria pelo interessado, para efeito de cumprimento da exigência acima, deverá ser 

previamente marcada através do telefone: (84) 3242-3145; de 2ª a 6ª- feira, no horário das 08h30min às 

12h00min, devendo ser realizada até 02 (dois) dias úteis anterior à data fixada para realização do certame. 

9.7.3 A vistoria realizada será suficiente para que a licitante conheça todos os aspectos pertinentes aos 

serviços a serem executados. 

9.7.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá elaborar declaração comprobatória de sua 

opção DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA, assinada pelo representante legal, 

conforme MODELO DO ANEXO VI. 

9.7.5 Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas em decorrência deste Pregão. 

9.8 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 

ou emitidos pela internet. 

9.9 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 

emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 

Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.10  Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e 

o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

Federal nº 14.133/2021). 

9.11  Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas, bem como se apresentou todas as declarações 

constantes nos anexos II e III deste Edital. 

9.12 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

9.13  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais, quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
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9.14  É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 

atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 

ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados 

9.15 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.15.1 Em caso de apresentação incompleta dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá abrir 

diligência, no prazo máximo de 02 (duas) horas, para que a empresa sane a pendência detectada. 

9.16 A verificação dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

9.16.1 Os documentos relativos à habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, no prazo de 02 

(duas) horas contados da solicitação do pregoeiro. 

9.17 Na análise dos documentos de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada 

em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta 

que atenda ao presente edital. 

9.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

9.20 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez 

que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA  

10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor - proposta readequada – deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico, e 

deverá: 

10.1.1.  Ser elaborada em consonância com as especificações constantes deste Edital e seus Anexos, 

redigida em língua portuguesa e impressa em uma via em papel timbrado do proponente, quando for o 

caso, sem emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas; datada e assinada pelo licitante ou seu representante 

legal, com indicação: do valor global da proposta; do prazo de entrega; das condições de pagamento; e da 

sua validade; 

10.1.2.  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

10.1.3. Estar adequada ao último lance ofertado e a negociação realizada, acompanhada, dos documentos 

complementares eventualmente solicitados, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

10.2.1.  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante 

e procedência, vinculam a Contratada; 

10.3 Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso: 

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos. 

10.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob 

pena de desclassificação. 
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10.5 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.6  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

10.7 O não envio da documentação no prazo citado acima ensejará na inabilitação do licitante. 
 

11 DA IMPUGNAÇÃO AO ATO CONVOCATÓRIO 

11.1  Informações ou esclarecimentos sobre esta licitação, serão prestados nos horários normais de 

expediente: das 07:00 às 13:00 horas. 

11.2  Qualquer pessoa - cidadão ou licitante - é parte legítima para impugnar o Edital deste certame por 

irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o respectivo 

pedido, dirigido ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis antes da data de abertura da sessão pública, por 

meio eletrônico, exclusivamente, da seguinte forma: 

11.2.1 No endereço: www.portaldecompraspublicas.com.br. 

11.3  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos ou impugnação no prazo de até três dias 

úteis, contado da data de seu recebimento, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração deste Edital e dos seus 

anexos. 

11.4  A impugnação não possui efeito suspensivo, sendo a sua concessão medida excepcional que 

deverá ser motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

11.5  Acolhida a impugnação contra o Edital, será definida e publicada nova data para realização do 

certame, observados os prazos fixados na norma vigente. 

11.6 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
12 DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

12.1  A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no Art. 165, da Lei 14.133/21. 

12.2  Qualquer licitante poderá, durante o prazo concedido na sessão pública, que no presente certame 

será de 30 (trinta) minutos, de forma imediata após o término do julgamento das propostas e do ato de 

habilitação ou inabilitação, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.3  Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura 

da ata de habilitação ou inabilitação. 

12.4  O prazo recursal é de 03 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.5  As razões do recurso deverão ser apresentadas, exclusivamente, da seguinte forma: 

12.5.1 Em campo próprio do sistema eletrônico. 

12.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão ou encaminhar o recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão 

12.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 03 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no seguinte sítio: 

www.portaldecompraspublicas.com.br. 

 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES: 

13.1  Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, se enquadra nas previsões 

contidas no Art. 155, incisos IV, V, VI, VIII, IX, X, XI e XII da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2  Os licitantes que incorrerem nas infrações previstas no item anterior, após o devido processo 

administrativo, estarão sujeitas às sanções previstas no Art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 
14 DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

14.1 Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos administrativos, o 

processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, que poderá: 

14.1.1 Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

14.1.2 Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

14.1.3 Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de terceiros, sempre que 

presente ilegalidade insanável; 

14.1.4 Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 
15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

15.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento do Município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 
 

02.005 12.361.0022 2029 3.3.90.39 15001001 0001 

02.005 12.362.0022 2033 3.3.90.39 17010000 0001 

02.005 12.361.0022 2038 3.3.90.39 15530000 0001 

02.005 12.368.0018 2044 3.3.90.39 15001001 0001 

 
16. DA ASSINATURA DO CONTRATO 

16.1 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 

Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital; 

16.2  As normas a serem seguidas para aqueles convocados para a assinatura do instrumento contratual 

ou equivalente, são aquelas estabelecidas no Art. 90, da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
17.1 O sistema gerará automaticamente a ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 
Pregoeiro. 

17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília/DF. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 

17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Prefeitura de 

Arez/RN. 
17.8  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
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17.9   Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e no endereço eletrônico (www.portaldecompraspublicas.com.br). 
17.11 É competente o foro da Comarca do Município de Arez, no Rio Grande do Norte, para dirimir 
quaisquer litígios oriundos da presente licitação. 
 
Arez/RN, 17 de julho de 2024. 
 
 
 

FRANCIMÁRIO BARBOSA 
Pregoeiro
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DO OBJETO 
1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a Contratação de pessoa jurídica para a realização 

dos serviços continuados de transporte escolar (sob regime de fretamento) dos alunos do Município 

de Arez/RN. 

1.2.A contratação do fornecimento, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes 

normativos: Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; e legislação pertinente, considerada as alterações 

posteriores das referidas normas. 

 

2. JUSTIFICATIVA 
2.1.Para a contratação: 

2.1.1. A referida contratação faz-se necessária, tendo em vista, que o Município de Arez possui uma área 

territorial extensa e grande parte dos alunos reside na Zona Rural, não dispondo de meios de transporte para 

se deslocarem às escolas, como também, o município não dispõe em sua frota própria veículos suficientes 

para atender essa necessidade. 

2.2. Para a estimativa dos quantitativos e valor da contratação: 

2.2.1. O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do consumo e utilização 

prováveis foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e 

possíveis alterações em decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem 

como considerado o orçamento disponível e ainda a sequência histórica da realização de despesas 

semelhantes, quando existentes. 

2.2.2. O custo estimado total da contratação será informado durante o trâmite do processo. 

2.2.3. Os valores UNITÁRIOS estimados para a contratação são sigilosos, os quais passarão a ser públicos 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

2.2.4. A justificativa para o orçamento sigiloso, é que, com ele, busca-se equiparar a chamada “assimetria 

de informações”, ou seja, o órgão não sabe o preço mínimo do fornecedor e ele também não sabe o preço 

máximo. Isso pode gerar vantagem econômica na contratação de modo que o preço máximo estimado pelo 

órgão não sirva como um parâmetro para que os licitantes ofertem as suas propostas aplicando apenas um 

percentual de redução de valores, muitas vezes, sem trabalho técnico e responsável e sem analisar 

detidamente todos os elementos do edital. 

 

3. DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 
3.1. Os serviços serão prestados em dias letivos, nos locais, quantidades e horários descritos na tabela 

abaixo, sempre de acordo com a programação para o ano letivo, determinada pela SECRETARIA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO. 

3.1.1. Os turnos são determinados da seguinte forma: 

a) Matutino - horário de chegada à escola 06h:50min; saída da escola 11h:40min 

b) Vespertino - horário de chegada à escola 12h:50min; saída da escola 17h:40min 

c) Noturno - horário de chegada à escola 18h:50min. Saída da escola 22h:10min. 

3.2. Para todos os TRECHOS deverá ser utilizado apenas um veículo, com capacidade para o 

número total de passageiros, salvo por autorização expressa da Secretaria Municipal de 

Educação. 

3.3.As características e especificações do objeto da referida contratação são: 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

1  TRECHO 01 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE PRIMEIRO RIO, DENDÊ DE 

BAIXO, RIO DO MEIO, DENDÊ DE CIMA, RIO DO MEIO A URUCARÁ, 

Km 8.000 
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ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO FELIPE FERREIRA DA SILVA E 

PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO. PERIODO 

MATUTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES PERCORRENDO 

40KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 880 KM/MÊS. VEÍCULO 

COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO.  

2  TRECHO 02 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE PRIMEIRO RIO, DENDÊ DE 

CIMA, RIO DO MEIO A URUCARÁ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL 

ANTONIO FELIPE FERREIRA DA SILVA E PERCURSO INVERSO AO 

FINAL DE CADA TURNO, PERÍODO VESPERTINO, VEÍCULO A PARTIR 

DE 42 LUGARES, PERCORRENDO, 40 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS 

LETIVOS = 880KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE 

USO.  

Km 8.000 

3  TRECHO 03 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE MUNDO NOVO, NASCENÇA, 

RIO DO MEIO A URUCARÁ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO 

FELIPE FERREIRA DA SILVA E PERCURSO INVERSO AO FINAL DE 

CADA TURNO, PERÍODO MATUTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 

LUGARES, PERCORRENDO, 40 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 

880 KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO.  

Km 8.000 

4 TRECHO 04 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE MUNDO NOVO, NASCENÇA, 

URUCARÁ A AREZ, ATÉ A ESCOLA ESTADUAL JACUMAÚMA, E 

PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO. TURNO 

VESPERTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES, PERCORRENDO, 

65 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 1.430 KM/MÊS. VEÍCULO 

COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

Km 13.000 

5 TRECHO 05 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE MUNDO NOVO, NASCENÇA, 

URUCARÁ A AREZ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL CLIDENOR LIMA E 

ESCOLA ESTADUAL JACUMAÚMA, E PERCURSO INVERSO AO FINAL 

DE CADA TURNO. TURNO NOTURNO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 

LUGARES, PERCORRENDO, 65 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 

1.430 KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

Km 13.000 

6 TRECHO 06 - SAÍDA DOS DISTRITOS BALDUM, MANGABEIRA, SAPÉ, 

AREIAS, AREZ E PATANÉ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL JOÃO GUIÓ, 

ESCOLA ESTADUAL JACUMAÚMA E ESCOLA MUNICIPAL CLIDENOR 

DE LIMA E PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO. TURNO 

MATUTINO, VEICULO A PARTIR DE 42 LUGARES, PERCORRENDO, 72 

KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS =1.584 KM/MÊS. VEÍCULO COM 

NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

Km 14.400 

7 TRECHO 07 - SAÍDA DOS DISTRITOS: BALDUM, MANGABEIRA, SAPÉ, 

AREIAS, AREZ E PATANÉ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL JOÃO GUIÓ, 

ESCOLA ESTADUAL JACUMAÚMA E ESCOLA MUNICIPAL CLIDENOR 

DE LIMA E PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO. TURNO 

VESPERTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES, PERCORRENDO, 

72 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS= 1.584 KM/MÊS. VEÍCULO 

COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

Km 14.400 

8 TRECHO 08 - SAÍDA DOS DISTRITOS: BALDUM, MAGABEIRA, SAPÉ, 

AREIAS, AREZ, PATANÉ E AREZ ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL JOÃO 

GUIÓ, ESCOLA ESTADUAL JACUMAÚMA E ESCOLA MUNICIPAL 

CLIDENOR DE LIMA E PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA 

TURNO. TURNO NOTURNO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES, 

PERCORRENDO, 72 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 1.584 

KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

Km 14.400 

9 LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM MOTORISTA, TRANSPORTE DE 

ESTUDANTE DO ENSINO FUNDAMENTAL, VEÍCULO A PARTIR DE 25 

LUGARES, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, NA ZONA RURAL FAZENDO TRANSBORDO DE 

ALUNOS NO PERCURSO DOS DISTRITOS DE DENDÊ DE BAIXO, RIO 

Km 7.200 
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DO MEIO NOS TURNO VESPERTINO E NOTURNO COM MÉDIA DE 36 

KM/DIA =792KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO. 

10 LOCAÇÃO DE VEÍCULO COM MOTORISTA, TRANSPORTE DE 

ESTUDANTE DO ENSINO FUNDAMENTAL, VEÍCULO A PARTIR DE 25 

LUGARES, PARA FICAR A DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO, NA ZONA RURAL, FAZENDO OS PERCURSOS DE 

MUNDO NOVO DE BAIXO, SÍTIO BOA VISTA, PEDRA PRETA À MUNDO 

NOVO DE CIMA, ATÉ A ESCOLA MIGUEL FIGUEIREDO, MÉDIA DE 42 

KM/DIA = 924KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE 

USO. 

Km 8.400 

 

3.4. Nos preços ofertados deverão estar incluídos todas as despesas que, direta ou indiretamente, decorram 

da execução do Contrato, inclusive custos com combustíveis, com pessoal, encargos sociais, trabalhistas 

e previdenciários, administração, tributos, emolumentos e contribuições de qualquer natureza. 

3.5. As quantidades apresentadas são estimadas, não se obrigando a Prefeitura Municipal a adquirir a 

totalidade apresentada. 

3.6. O veículo a ser contratado deverá obedecer às disposições do Código de Trânsito Brasileiro, assim 

como às eventuais legislações complementares no âmbito estadual, distrital e municipal. 

3.6.1. O condutor do veículo deverá obedecer às disposições do Código de Trânsito Brasileiro, assim como 

às eventuais legislações complementares no âmbito estadual, distrital e municipal. 

 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
4.1. Os serviços deverão ser executados no prazo 02 (dois) dias, a contar da data de recebimento da Ordem 

de serviço ou nota de empenho; 

4.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

4.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5(cinco) dias, a 

contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

4.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

4.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento 

do prazo. 

4.6. A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

4.7. Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 05 (cinco) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

4.8. Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos serviços 

especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

4.9. O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada executem 

tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 

5. DOS PRÉ-REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 
5.1. O veículo utilizado no transporte dos estudantes, deve ter Termo de Autorização (vistoria) do 

DETRAN/RN e o CRVL do veículo que será utilizado na execução do serviço, que comprove os 

requisitos em relação às suas características em relação à capacidade de passageiros solicitada. 

5.2. O veículo deve possuir: 

a) Cintos de segurança em boas condições e para todos os passageiros. 
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b) limitadores de abertura dos vidros corrediços, de no máximo dez centímetros. 

c) dispositivos próprios para a quebra ou remoção de vidros em caso de acidente. 

d) encontrar-se em perfeito estado de conservação, estar sempre limpos, não ter assentos danificados. 

e) Registrador de velocidade (tacógrafo), que é um aparelho instalado no painel do veículo que vai 

registrando a velocidade e as paradas do veículo em um disco de papel. Os discos devem ser trocados 

todos os dias e guardados pelo período de seis meses, porque serão exibidos ao Detran por ocasião da 

vistoria especial. 

f) Apresentação diferenciada, com pintura de faixa horizontal na cor amarela nas laterais e traseira, 

contendo a palavra Escolar na cor preta. 

g) Demais equipamentos obrigatórios, comuns aos veículos da mesma espécie, previstos no Código 

de Trânsito Brasileiro e normatizações do Conselho Nacional de Trânsito – CONTRAN, do 

Departamento Nacional de Trânsito – DENATRAN e do Departamento Estadual de Trânsito do 

Estado do Rio Grande do Norte – DETRAN/RN. 

5.3. Os condutores deverão atender aos seguintes requisitos: 

a) Idade superior a 21 anos. 

b) Habilitação para dirigir veículos da categoria. 

c) Ter sido submetido a exame psicotécnico com aprovação especial para transporte de alunos. 

d) Ter se formado em curso de Formação de Condutor de Transporte Escolar. 

e) Não ter cometido falta grave ou gravíssima nos últimos doze meses. 
 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas 

do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

6.2.Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

6.3.Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou 

serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

6.4. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei 

Federal 14.133/21. 

 

7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
7.1.Obrigar-se a submeter todos os veículos, próprios ou contratados, que realizam o transporte escolar no 

Município às vistorias semestrais do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RN, conforme 

exigência do art. 136, II do CTB. 

7.2.Atender aos requisitos mínimos estabelecidos nos artigos 136 e 138 do Código de Trânsito Brasileiro, 

bem como da resolução nº 504/2014 do CONTRAN. 

7.3.Apresentar no ato da contratação documento que comprove o domínio útil sobre o veículo a ser utilizado 

durante a vigência do contrato, com a capacidade de passageiros para o previsto por trecho bem como todos 

os documentos elencados no item 5. 

7.4.Demonstrar com documentos probantes que o veículo a ser utilizado está com seu emplacamento em 

dia junto ao órgão responsável por tal registro. 

7.5. Pagar, regularmente, os impostos, taxas e multas decorrentes da execução dos serviços objeto do 

instrumento contratual a ser posteriormente firmado, bem assim, todas as despesas (IPVA, DPVAT, etc.) 

necessárias ao regular funcionamento do veículo pelas vias públicas, sem gerar qualquer ônus adicional 

para o CONTRATANTE. 

7.6.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

7.7.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, 

alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste 

pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 
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7.8.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa 

autorização do Contratante. 

7.9.Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 

licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado. 

7.10.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

7.11.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

7.12. Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos arts. 115 a 123 da Lei 

Federal 14.133/21. 

 

8. DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA 
8.1.O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições 

e hipóteses previstas na Lei 14.133/2021, está abaixo indicado e será considerados da emissão do Pedido 

de Serviço. 

8.1.1. Execução: Conforme Ordem de Serviço e critérios estabelecidos no item 4 deste termo. 

8.2. A vigência da presente contratação será determinada: 12 (doze) meses, considerada da data de 

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada nos termos dos arts. 105 a 114, da 

Lei 14.133/21. 

 

9. DO REAJUSTAMENTO 
9.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

9.2.Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 

acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

9.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

9.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 

reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.5.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

9.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

9.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

9.8.O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o 

caso, será de até um mês contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprescindível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

9.9.O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 

10. DO PAGAMENTO 
10.1. O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos 

adotados bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, da seguinte maneira: Para ocorrer 

no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 
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10.2. O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de acordo 

com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade de 

recursos financeiros. 

10.3. Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

10.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado 

não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde 

a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os 

encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização da seguinte 

fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data prevista para 

o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de compensação 

financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE acumulado nos 

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na 

hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

 

11. DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO. 

 

12. DA ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
12.1. O custo estimado total da contratação será informado durante o trâmite do processo. 

12.2. Os valores UNITÁRIOS estimados para a contratação são sigilosos, os quais passarão a ser públicos 

apenas e imediatamente após o encerramento do envio de lances. 

12.3. A justificativa para o orçamento sigiloso, é que, com ele, busca-se equiparar a chamada “assimetria 

de informações”, ou seja, o órgão não sabe o preço mínimo do fornecedor e ele também não sabe o preço 

máximo. Isso pode gerar vantagem econômica na contratação de modo que o preço máximo estimado pelo 

órgão não sirva como um parâmetro para que os licitantes ofertem as suas propostas aplicando apenas um 

percentual de redução de valores, muitas vezes, sem trabalho técnico e responsável e sem analisar 

detidamente todos os elementos do edital. 

 

13. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

E ECONÔMICO-FINANCEIRA 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

13.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

13.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; 

13.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade 

no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

13.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

13.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 

tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

13.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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13.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

13.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização; 

13.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

13.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 

13.2.1 CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

13.2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora Geral da 

Fazenda Nacional. 

13.2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

13.2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

13.2.5 Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa conjunta junto aos 

Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

13.2.6 Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos 

Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

13.2.7 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto licitatório, 

deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

13.2.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de 

pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade 

fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

13.2.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que 

atenda a todas as demais exigências do edital. 

13.2.10 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 

regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a 

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a 

critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

13.2.11 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação 

fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização. 

 

13.3 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

13.3.1 Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. 

 

13.4 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

13.4.1 Comprovação de aptidão no desempenho de atividade pertinente e compatível em características 

com o objeto da licitação – Atestado(s) de Capacidade Técnica, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito 

público ou privado. 
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13.5 OUTRAS EXIGÊNCIAS: 

13.5.1 DECLARAÇÃO DE VISITA AOS ITINERÁRIOS, emitida pela Secretária de Educação do 

Município de Arez/RN, isentando a PREFEITURA MUNICIPAL AREZ/RN de quaisquer custos 

adicionais, ou DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISTORIA, assinada pelo seu 

representante legal, devidamente identificado, declarando que tomou conhecimento de todas as 

informações para cumprimento do objeto da presente licitação, isentando a PREFEITURA MUNICIPAL 

DE AREZ de quaisquer custos adicionais. 

13.5.2 A vistoria pelo interessado, para efeito de cumprimento da exigência acima, deverá ser previamente 

marcada através do telefone: (84) 3242-3145; de 2ª a 6ª- feira, no horário das 08h30min às 12h00min, 

devendo ser realizada até 02 (dois) dias úteis anterior à data fixada para realização do certame. 

13.5.3 A vistoria realizada será suficiente para que a licitante conheça todos os aspectos pertinentes aos 

serviços a serem executados. 

13.5.4 Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá elaborar declaração comprobatória de sua 

opção DECLARAÇÃO DE NÃO REALIZAÇÃO DE VISITA, assinada pelo representante legal. 

13.5.5 Tendo em vista a faculdade da realização de vistoria, os licitantes não poderão alegar o 

desconhecimento das condições e grau de dificuldade existente como justificativa para se eximirem das 

obrigações assumidas em decorrência deste Termo. 

 

14. DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
14.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações 

pactuadas, os procedimentos e prazos para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o 

caso, às disposições do Art. 140, da Lei 14.133/21. 

 

15. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 
15.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos 

termos do art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes 

a essas atribuições. 

 

16. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
16.1.A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no art. 155 da Lei 14.133/21 e 

serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do 

mesmo diploma legal as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa  à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 

penalidade  mais grave; b- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c- multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor contratado por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 

– impedimento de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, e VII do caput do referido art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

16.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação 

ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier 

a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado 

judicialmente. 
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16.3.Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 

quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 

no cadastro correspondente. 

 

17. DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
17.1. As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, que é a Lei Geral 

de Proteção de Dados Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão 

deste certame ou do termo de ajuste que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da 

proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º, da Lei 13.709/18. 

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas 

em Lei. 

17.4. Outras obrigações estabelecidas e relacionadas no termo contratual. 

 
Arez/RN, 17 de julho de 2024. 

 

 

 

______________________________________________ 

DAIANE DA SILVA CHACON 

Secretária Municipal de Educação 

 

Autorizado por: 

 

 

_____________________________________________ 

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 

Prefeito Municipal
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ANEXO II  

MODELO DE DECLARAÇÕES 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 

 

A empresa __________________________, CNPJ nº ______________________, 

sediada _________________, por intermédio do seu representante legal abaixo assinado, DECLARA: 

 

I) ATENDIMENTO AO ART. 27, INCISO V da LEI 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de 

outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz (Artigo 7º, inciso XXXIII, CRFB); 

 

II) A INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO PARA HABILITAÇÃO, nas licitações promovidas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AREZ/RN e que não foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até 

a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

 

III) TER CONHECIMENTO DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO e concorda com as condições 

estabelecidas no edital e que atende aos requisitos de habilitação. 

 

IV) DE QUE TEVE CONHECIMENTO PRÉVIO de todas as informações e das condições de execução 

dos serviços, através das especificações técnicas e dos demais dados pertinentes fornecidos pela PMA. 

 

V) DECLARA sob as penas da Lei, que não possui em sua cadeia produtiva, nos termos do Art. 1º, 

Incisos III e IV, e do Art. 5º, Inciso III, da Constituição Federal, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado. 

 

VI) DECLARA sob as penas da Lei, que está ciente do cumprimento da reserva de cargo prevista na norma 

vigente, consoante Art. 93, da Lei Federal nº 8.213, de 24 de julho de 1991, para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionário da empresa, atende 

às regras de acessibilidade previstas. 

 

VII) DECLARA, sob as penas da Lei, que, na condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, no 

presente ano-calendário, ainda não celebrou contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como EPP, nos termos do Art. 4º, 

§§ 2º e 3º, da Lei 14.133/21. 

 

Local e data, 

______________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO III 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO 

DECISÃO Nº 190/2010 – TCE/RN 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 

 

 

 

A pessoa jurídica  .............................., inscrita no CNPJ nº ................................., por intermédio 

de seu representante legal o Sr..................................................., portador da carteira de identidade 

nº....................... e do CPF nº ......................., DECLARA, especialmente para o EDITAL DE PREGÃO Nº 

_______/_______, que em seu quadro societário não compõe nenhum integrante que tenha parentesco com 

o Prefeito Municipal, Vice-Prefeito, Secretários ou equivalentes, por matrimônio ou parentesco, afim ou 

consanguíneo, ou por adoção. Ainda, Vereador ou empresa de que seja ele dirigente ou representante, em 

atenção a Decisão nº 190/2010 – TCE/RN.  

 

 

 

___________, ____ de _____________ de 2024. 

 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

 

 

__________________________________________________________ 

carimbo (ou nome legível) e assinatura e do Representante legal 
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ANEXO IV 

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

 

 

Pregão Eletrônico nº 005/2024  

Tipo: Menor preço POR ITEM 

 

À 

Prefeitura Municipal de _______________/RN 

A/C: Sr. Agente de Contratação. 

 

Declaramos para os devidos fins e sob as penalidades da lei, que o(s) bem(s) cotado(s) na presente proposta 

e respectivo(s) valore(s) unitário(s) e total (is) proposto(s), contemplam e atendem as especificações 

mínimas exigidas no Pregão Eletrônico nº ______/2024. 

 

DESCRIÇÃO DOS ITENS: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNIDADE 
MARCA/ 

MODELO/ANO 

VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

        

Valor do TOTAL (R$) – por extenso 

 

• Declaramos que estamos de acordo com os termos do edital e acatamos suas determinações, bem 

como, informamos que nos preços propostos estão incluídos todos os custos, como fretes, impostos, 

obrigações, entre outros, necessários para o cumprimento do objeto da licitação e temos disponibilidade 

para entrega nas quantidades solicitadas no local definido pela Administração Municipal. 

•  O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos a contar do dia da 

apresentação dos documentos de habilitação e propostas. 

•  Prazo de execução, conforme parâmetro máximo do Termo de Referência (ANEXO I). 

•  Prazo de garantia dos produtos, conforme parâmetro mínimo do Termo de Referência. 

•  Caso nos seja homologado o objeto da presente licitação, nos comprometemos a assinar o contrato 

após convocação no prazo estabelecido no edital, indicando para tanto como nosso representante legal junto 

a nossa empresa o Sr.___________________, RG: __________ CPF: _____________, 

(FUNÇÃO NA EMPRESA) residente e domiciliado na _____________________________. 

•  O nome comercial da proponente, número do CNPJ ou CPF, endereço, telefone e fax. 

• Dados bancários da empresa, nome do banco, agência e conta-corrente. 

• Para finalizar, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as regras e condições 

colocadas no edital e também em seus anexos. 

 

Atenciosamente, 

 

Data: _______________ 

 

 

Assinatura: _______________ 
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ANEXO V 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE VISITA AOS ITINERÁRIOS (TRECHOS) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 

 

Certificamos, para fins que se fizerem necessários que o(a) Sr. (a) __________________________ CPF nº 

________________, representante da _____________________, com CNPJ Nº ____________________. 

Compareceu e visitou no dia ______ de _______________ de 2024, os itinerários (trechos) abaixo 

especificados, se inteirando de todas as peculiaridades e condições que envolvam a execução dos serviços, 

objeto da licitação em epígrafe. 

 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 

TRECHO 

VISITADO 

SIM/NÃO 

1  TRECHO 01 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE PRIMEIRO RIO, 

DENDÊ DE BAIXO, RIO DO MEIO, DENDÊ DE CIMA, RIO DO 

MEIO A URUCARÁ, ATÉ A ESCOLA MUNICIPAL ANTONIO 

FELIPE FERREIRA DA SILVA E PERCURSO INVERSO AO FINAL 

DE CADA TURNO. PERIODO MATUTINO, VEÍCULO A PARTIR 

DE 42 LUGARES PERCORRENDO 40KM/DIA, MÉDIA DE 22 

DIAS LETIVOS = 880 KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 

12 ANOS DE USO.  

Km 8.000  

2  TRECHO 02 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE PRIMEIRO RIO, 

DENDÊ DE CIMA, RIO DO MEIO A URUCARÁ, ATÉ A ESCOLA 

MUNICIPAL ANTONIO FELIPE FERREIRA DA SILVA E 

PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO, PERÍODO 

VESPERTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES, 

PERCORRENDO, 40 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 

880KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO.  

Km 8.000  

3  TRECHO 03 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE MUNDO NOVO, 

NASCENÇA, RIO DO MEIO A URUCARÁ, ATÉ A ESCOLA 

MUNICIPAL ANTONIO FELIPE FERREIRA DA SILVA E 

PERCURSO INVERSO AO FINAL DE CADA TURNO, PERÍODO 

MATUTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 LUGARES, 

PERCORRENDO, 40 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS LETIVOS = 880 

KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 ANOS DE USO.  

Km 8.000  

4 TRECHO 04 - SAÍDA DOS DISTRITOS DE MUNDO NOVO, 

NASCENÇA, URUCARÁ A AREZ, ATÉ A ESCOLA ESTADUAL 

JACUMAÚMA TURNO VESPERTINO, VEÍCULO A PARTIR DE 42 

LUGARES, PERCORRENDO, 65 KM/DIA, MÉDIA DE 22 DIAS 

LETIVOS = 1.430 KM/MÊS. VEÍCULO COM NO MÁXIMO 12 

ANOS DE USO. 

Km 13.000  

... 

... 

 

Arez/RN, ________ de ___________________ de 2024. 

 

 

______________________________________________ 

Representante 

 

______________________________________________ 

Responsável – Sec. Mun. Educação 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE NÃO VISTORIA AOS ITINERÁRIOS (TRECHOS) 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 

 

 

 Declaramos que em atendimento ao previsto no edital do Pregão eletrônico, esta pessoa jurídica 

optou por não realizar as vistoria no local onde será prestado o serviço objeto do presente certame. 

Declarando ainda que está ciente de todas as informações e condições locais do terreno, bem como das 

dificuldades e circunstâncias outras que possam influir, não somente na elaboração da proposta, como na 

própria execução dos serviços.  

 

Os dados da nossa empresa são: 

Razão Social: .............................................................................; 

CNPJ (MF) nº: .............................................................................; 

Inscrição Estadual nº: ...................................................................; 

Endereço: ...................................................................................; 

Fone: .......................  

CEP: .................................... 

Cidade:.................................... Estado: ....................................... 

(Local e Data) 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal 

 

 

Observação: emitir em papel que identifique o licitante. 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024 

PROCESSO Nº 127295/2024 

 

TERMO DE CONTRATO Nº _______/2024 PARA A 

CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA A 

REALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS CONTINUADOS DE 

TRANSPORTE ESCOLAR (SOB REGIME DE 

FRETAMENTO) DOS ALUNOS DO MUNICÍPIO DE 

AREZ/RN, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE AREZ/RN – PREFEITURA 

MUNICIPAL E A PESSOA 

JURÍDICA __________________________, CNPJ Nº 

___________________, NA FORMA AJUSTADA. 

 

O Município de Arez/RN, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 08.161.234/0001-22 com sede na Praça Getúlio 

Vargas 270, Arez/RN, 59.170-000, neste ato representado pela Exmo. Sr. Prefeito Municipal, Bergson 

Iduino de Oliveira, brasileiro, casado, empresário, residente no Sítio Miranda – Fazenda Miranda, s/n, 

Patané, Zona Rural, AREZ/RN – CEP nº 59.170-000, inscrito no CPF sob nº 379.417.984-68, portador do 

RG nº 544140 ITEP/RN, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa ___________, inscrita 

no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídicas - CNPJ sob o número ________________, sediada na 

________________, neste ato representada pelo Sr. _________________, portador da Carteira de 

Identidade n.º _______________, expedida pela _________________, residente e domiciliado na 

________________, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO, 

decorrente do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 005/2024, Processo n.º 127295/2024, nos termos da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, mediante as Cláusulas e condições a seguir 

estabelecidas: 

 
Cláusula 1ª DO OBJETO 

1.1 Constitui objeto do presente contrato a Contratação de pessoa jurídica para a realização dos 

serviços continuados de transporte escolar (sob regime de fretamento) dos alunos do Município de 

Arez/RN.  

1.2 Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3 Discriminação do objeto: 

  

  

 
Cláusula 2ª DA VIGÊNCIA 

2.1 O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início 

na data de ____/____/______ e encerramento em 31/12/20____, podendo ser prorrogado na forma do Art. 

107 da Lei Federal nº 14.133/21. 

 
Cláusula 3ª DO PREÇO 

3.1 O valor do presente Termo de Contrato é de R$ ............ (...............). 

3.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 
 

Cláusula 4ª DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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4.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 20...., na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 

Fonte: 

Programa de Trabalho: 

Elemento de Despesa:  

 
Cláusula 5ª DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e 

procedimentos adotados bem como as disposições dos arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21, da seguinte 

maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento. 

5.2 O desembolso máximo do período, não será superior ao valor do respectivo adimplemento, de 

acordo com o cronograma aprovado, quando for o caso, e sempre em conformidade com a disponibilidade 

de recursos financeiros. 

5.3 Nenhum valor será pago ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 

com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimo de qualquer natureza. 

5.4 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o 

Contratado não tenha concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, 

devida desde a data limite fixada para o pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da 

parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no pagamento serão calculados com utilização 

da seguinte fórmula: EM = N × VP × I, onde: EM = encargos moratórios; N = número de dias entre a data 

prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I = índice de 

compensação financeira, assim apurado: I = (TX ÷ 100) ÷ 365, sendo TX = percentual do IPCA–IBGE 

acumulado nos últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o 

substitua. Na hipótese do referido índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou 

de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado 

pela legislação então em vigor. 

5.5  A Administração Pública Municipal efetuará a retenção, na fonte, do imposto sobre a renda, da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), da Contribuição para o Financiamento da Seguridade 

Social (Cofins) e da Contribuição para o PIS/Pasep incidentes sobre os pagamentos efetuados. 

5.6 As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, inclusive os pagamentos 

antecipados por conta de fornecimento de bens ou de prestação de serviços. 

5.7 A retenção que se refere este item não será efetuada de pessoas jurídicas optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas 

de Pequeno Porte (SIMPLES NACIONAL), de que trata o art. 12 da Lei Complementar nº 123 de 14 de 

dezembro de 2006, bem como também as demais pessoas jurídicas elencadas no art. 4º da IN RFB nº 

1.234/2012. 

 
Cláusula 6ª DO REAJUSTAMENTO 

6.1 Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano. 

6.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão 

sofrer reajuste após o interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE 

acumulado, tomando-se por base o mês de apresentação da assinatura do contrato, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
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tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo 

referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

6.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

6.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor. 

6.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

6.8 O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando 

for o caso, será de até um mês contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato 

imprescindível ou previsível de consequência incalculável, observadas as disposições dos arts. 124 a 136, 

da Lei 14.133/21. 

6.9 O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

 
Cláusula 7ª DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
Cláusula 8ª DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

8.1 Os serviços deverão ser executados no prazo 02 (dois) dias, a contar da data de recebimento da 

Ordem de serviço ou nota de empenho; 

8.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente por ocasião da sua efetiva entrega pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

5(cinco) dias, a contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

8.4 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 2 (dois) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo circunstanciado. 

8.5 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

8.6 A Secretaria Municipal responsável pelo recebimento e fiscalização dos serviços, efetuará 

inspeção, para comprovar se o objeto atende as especificações mínimas exigidas ou superiores aquelas 

oferecidas pela CONTRATADA. 

8.7 Quaisquer exigências da(s) Secretarias inerentes ao objeto e termos do Edital deverão ser 

atendidas em até 05 (cinco) dias pela contratada, sem ônus para a Administração. 

8.8 Será procedida cuidadosa vistoria por parte da fiscalização, verificando a perfeita aferição dos 

serviços especificados no Edital e Anexos, sendo recusados todos aqueles que estiverem em desacordo. 

8.9 O Município não permitirá, sob nenhuma hipótese, que empregados da licitante contratada 

executem tarefas em desacordo com aquelas estabelecidas no instrumento contratual. 

 

Cláusula 9ª DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO 

9.1  Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, 

nos termos do art. 117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, 

respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentes 

a essas atribuições. 

 

Cláusula 10ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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10.1 Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as 

cláusulas do respectivo contrato ou outros instrumentos hábeis. 

10.2 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente 

contratação, nos termos do correspondente instrumento de ajuste.  

10.3 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos 

ou serviços, exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas 

responsabilidades pactuadas e preceitos legais. 

10.4 Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos arts. 115 a 123 da 

Lei Federal 14.133/21. 

 
Cláusula 11ª DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

11.1 Obrigar-se a submeter todos os veículos, próprios ou contratados, que realizam o transporte escolar 

no Município às vistorias semestrais do Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/RN, conforme 

exigência do art. 136, II do CTB. 

11.2 Atender aos requisitos mínimos estabelecidos nos artigos 136 e 138 do Código de Trânsito 

Brasileiro, bem como da resolução nº 504/2014 do CONTRAN. 

11.3 Apresentar no ato da contratação documento que comprove o domínio útil sobre o veículo a ser 

utilizado durante a vigência do contrato, com a capacidade de passageiros para o previsto por trecho bem 

como todos os documentos elencados no item 5. 

11.4 Demonstrar com documentos probantes que o veículo a ser utilizado está com seu emplacamento 

em dia junto ao órgão responsável por tal registro. 

11.5 Pagar, regularmente, os impostos, taxas e multas decorrentes da execução dos serviços objeto do 

instrumento contratual a ser posteriormente firmado, bem assim, todas as despesas (IPVA, DPVAT, etc.) 

necessárias ao regular funcionamento do veículo pelas vias públicas, sem gerar qualquer ônus adicional 

para o CONTRATANTE. 

11.6 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária 

e trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

11.7 Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem 

defeitos, alterações, imperfeições ou quaisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento 

de ajuste pactuado, ainda que constatados somente após o recebimento ou pagamento. 

11.8 Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e 

expressa autorização do Contratante. 

11.9 Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo 

licitatório, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que 

solicitado. 

11.10 Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a 

documentação de regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de 

contratação direta. 

11.11 Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, 

enquadrando-se, rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas 

correspondentes. 

11.12 Observar, em compatibilidade com o objeto da contratação, as disposições dos arts. 115 a 123 da 

Lei Federal 14.133/21. 

 
Cláusula 12ª DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o 

Contratado, garantida a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas no art. 155 da Lei 14.133/21 e 

serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos definidos nos arts. 156 a 163, do 

mesmo diploma legal as seguintes sanções: a – advertência aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa de dar causa  à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de 
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penalidade  mais grave; b- multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do 

contrato por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c- multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor contratado por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d 

– impedimento de licitar ou contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo 

que tiver aplicado a sanção, pelo prazo de dois anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas 

previstas nos incisos II, III, IV, V, VI, e VII do caput do referido art. 155, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; e – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao 

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do mesmo 

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 

156; f – aplicação cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21. 

12.2 Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a 

comunicação ao Contratado, será automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o 

Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros moratórias de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o 

caso, cobrado judicialmente. 

12.3 Após a aplicação de quaisquer das penalidades previstas, realizar-se-á comunicação escrita ao 

Contratado, e publicado na imprensa oficial, excluídas as penalidades de advertência e multa de mora 

quando for o caso, constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato será registrado 

no cadastro correspondente. 

 
Cláusula 13ª DA RESCISÃO 

13.1 O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO: 
13.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos Artigos 137 ao 139 da Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo 

ao Edital; 

13.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

13.3 O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS 

SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO: 

13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3 Indenizações e multas. 

 
Cláusula 14ª DAS VEDAÇÕES 

14.1 É VEDADO À CONTRATADA: 

14.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2 Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

 
Cláusula 15ª DAS ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 ao 136 da Lei Federal nº 

14.133, de 2021. 

15.2 A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

15.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 
Cláusula 16ª DOS CASOS OMISSOS 



 

                          

Estado do Rio Grande do Norte 

Prefeitura Municipal de Arez 
Praça Getúlio Vargas 270, Arez/RN, 59.170-000 

 CNPJ/MF: 08.161.234/0001-22 

 

 

16.1 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 

Federal nº 14.133, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
Cláusula 17ª DA PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, nos 

Diários Oficiais e no PNCP, no prazo previsto na Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

 
Cláusula 18ª DO FORO 

18.1 É eleito o Foro da Comarca de Arez/RN para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 

Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme §1º do Art. 92 da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

18.2 Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias 

de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes. 

 

 

AREZ/RN, ....... de ............................ de 2024. 

 

 

MUNICÍPIO DE AREZ/RN 

BERGSON IDUINO DE OLIVEIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

CONTRATANTE 

 

 

CONTRATADA 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1ª: __________________________________ 

 

CPF.: ________________________________ 

2ª: __________________________________ 

 

CPF.: _______________________________ 

 

 

 

 


